
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.692 - RJ (2012/0128741-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : PEDRO CARLOS DE LIMA 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. ANISTIADO POLÍTICO. PROMOÇÃO. 
QUADRO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA CONTRA ORIENTAÇÃO 
FIRMADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, 
§ 2º, DO CPC.

1. O militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa 
estivesse, desde que dentro da carreira a que este pertencia. Matéria apreciada pela 1ª Seção no 
REsp 1.357.700/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

2. Insurgindo-se o agravante contra o mérito de julgamento proferido sob o rito do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, máxime se assim já indicado na decisão agravada, faz-se 
de rigor a imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de dez por cento do 
valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.692 - RJ (2012/0128741-1)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : PEDRO CARLOS DE LIMA 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A SENHORA MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial ao fundamento de estar o acórdão, proferido pelo Tribunal a quo, em consonância com 

a jurisprudência consolidada desta Corte, sob a sistemática dos recursos repetitivos.

O agravante sustenta que a interpretação consolidada por esta Corte viola o artigo 

8º do ADCT da CF, a Lei 10.559/02 e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a qual 

assegura todas as promoções ao Oficialato pelo critério de merecimento

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.692 - RJ (2012/0128741-1)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : PEDRO CARLOS DE LIMA 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A SENHORA MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Conforme 

consignado na decisão, ora recorrida, a matéria discutida nos autos já foi apreciada pela Primeira 

Seção no REsp 1.357.700/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, conforme ementa a seguir 

transcrita:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ANISTIADO POLÍTICO. MILITAR. PROMOÇÃO. QUADRO DIVERSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, §§ 3º E 4º, DA LEI 10.529/2002.

1. Na hipótese, o recorrente pretende obter promoção a partir da 
concessão da anistia, ocasião em que ocupava o posto de Segundo Sargento, para o 
posto de Capitão de Mar e Guerra, embasado no art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.529/2002.

2. No Supremo Tribunal Federal, ao se interpretar o art. 8º do ADCT, ficou 
estabelecido que tal preceito constitucional "exige, para a concessão de promoções, na 
aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos prazos de permanência em 
atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em conseqüência, do 
requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que constem de leis e 
regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou militar, seria promovido" (RE 
165.438/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 5.5.2006).

3. Em sintonia com a orientação acima, o STJ fixou o entendimento de que 
o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, 
considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4º do art. 6º da Lei 10.529/2002). A 
possibilidade de promoção, contudo, é restrita ao quadro de carreira a que o militar 
pertencia à época da concessão da anistia política. Precedentes do STJ e do STF.

4. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do recorrente, pois 
este pretende promoção a quadro distinto (oficiais) do que ocupava quando foi concedida 
a anistia política (praças).

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

O entendimento desta Corte é no sentido de que, insurgindo-se o agravante contra 

o mérito de julgamento proferido sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, máxime se 

já indicado na decisão agravada, faz-se de rigor a imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, 

do CPC:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

(...)

Documento: 1258470 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

§ 2º Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do 
valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada 
ao depósito do respectivo valor. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. ÍNDICE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE 
ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO DA MULTA 
PROCESSUAL. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, 
a ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. 
Hipótese não configurada nos autos.

2. A multa imposta nos termos do art. 557, § 2º, do CPC deve permanecer, 
em razão do agravo regimental ter sido manifestamente infundado, já que se limitou a 
defender a tese oposta à firmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.235.513/AL, 
sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp  194.959/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ARTS. 174 E 219, § 
1º, DO CPC. DIES A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROPOSITURA DA AÇÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.120.295/SP. DEMORA DA CITAÇÃO. MECANISMOS DA JUSTIÇA. SÚMULA 
106/STJ. MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

RESP PARADIGMA 1.102.431/RJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, relatoria 

do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento no 
sentido de que o art. 174 do Código Tributário Nacional deve ser interpretado 
conjuntamente com o art. 219, § 1º, do Código de Processo Civil, concluindo que o 
despacho citatório (ou citação, nas ações propostas antes da vigência da LC n. 118/2005) 
retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição.

2. Todavia, a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura 
da ação quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos 
termos da Súmula 106/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou que a 
citação tardia decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, e não por culpa 
exclusivamente do Fisco, atraindo a incidência da Súmula 106/STJ à questão.

4. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos 
e provas, o que é vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ. REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos repetitivos - art. 
543-C do CPC.

5. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada 
em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no 
art. 557, § 2º, CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1% sobre o 
valor da causa atualizado.

(AgRg no AREsp 281.076/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 26/03/2013)
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental e, nos termos 

do art. 557, § 2º, do CPC, condeno o agravante a pagar à agravada multa de dez por cento do 

valor corrigido da causa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0128741-1 AREsp 192.692 / RJ

Números Origem:  200851015093836  50938392200084025101

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO CARLOS DE LIMA
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reserva Remunerada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO CARLOS DE LIMA
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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